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Aborda o monitoramento da orientação da política urbana em prol do
planejamento dos assentamentos de interesse social, incluindo os Planos
Globais Específicos (PGEs), Planos de Regularização Urbanística (PRUs)
para Áreas de Interesse Social (AEIS) ocupadas, e diretrizes de
preservação ambiental e de ocupação especial de interesse social para
áreas especiais de interesse ambiental desocupadas e dotadas de
atributos ambientais relevantes (Lei 11.181/2019).

O que pretende responder?

Quais Planos Globais Específicos (PGEs) estão concluídos, em
andamento e implantados?
Quais as diretrizes para as áreas especiais de interesse ambiental
desocupadas e dotadas de atributos ambientais relevantes?
Quais Plano de Regularização Urbanística (PRUs) estão concluídos,
em andamento e implantados?

Nos Boletins estas questões não são integralmente respondidas, pois são
fragmentadas em função da discussão dos indicadores apresentados em
cada publicação. 

Do que se trata?

Como os indicadores são estruturados?  

Para atender à complexidade urbana, o monitoramento é vinculado a mais de
um tipo de um modelo analítico, os quais buscam entender a produção do
espaço a partir de diferentes abordagens. Para este boletim os tipos de análise
realizadas foram: Análise Legal, Análises dos Instrumentos operados pelo
Planejamento Urbano e Análise da política habitacional e de urbanização.  

Análise Legal

No caso deste Boletim, os indicadores em foco são os estratégicos.
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CENÁRIOSCENÁRIOS

O Monitoramento é organizado a partir dos desafios elencados no Plano
Diretor do Município de Belo Horizonte (Lei 11.181/2019). Os desafios são
monitorados a partir de:
I. Indicadores estratégicos, que respondem diretamente aos instrumentos
elencados no Plano Diretor para a superação dos desafios;
II. Indicadores de cenário, que apontam se a produção do espaço urbano está
respondendo ao ordenamento proposto. Os indicadores de cenário buscam
entender o comportamento e as tendências da produção do espaço urbano. 

Análise dos
Instrumentos
operados pelo
Planejamento

Urbano 

Análise da política
habitacional e de

urbanização  



4

Para saber mais quais os modelos análiticos propostos para o Monitoramento da Política Urbana, suas fontes de dados e suas caracterizas,  consulte  a
Metodologia do Monitoramento da Política Urbana.

As análises estão estruturadas conforme zoneamento e outras demarcações territoriais fixadas no Art° 89 da Lei 11.188/19 mesmo em projetos aprovados antes
da vigência desta Lei. Este recorte é fundamentado pelo marco Legal que institui a necessidade do monitoramento, bem como as premissas da Nova Agenda
Urbana - NAU.

Quais as características gerais de cada modelo analítico? 

Os modelos analíticos são originários de diferentes bases de dados, a saber:

Dados produzidos pela Companhia
Urbanizadora de Belo Horizonte (URBEL). As
informações correspondem aos planos
urbanisticos (PGE¹ e PRU²), dados de
conjuntos habitacionais e informações obtidas
pelo Sistema de Gerenciamento de Áreas de
Risco - SIGEAR. Os dados disponibilizados
para está analise são considerados a partir do
acumulado no período histórico especificado
em cada análise. 

Base do Licenciamento de Projetos de
Edificação. A análise contempla projetos
aprovados a partir de 01/01/2015. Os projetos
aprovados anteriormente à esta data, assim
como os projetos antigos ou projetos migrados
de outros sistemas, não estão contemplados no
monitoramento. 

Análises relativas aos processos licenciados e
operados pelo orgão de planejamento urbano
do município. Este boletim trata sobre os
instrumentos relacionados aos pareceres em
áreas delimitadas em Área Especial de
Interesse Social (AEIS) de interesse ambiental.
O recorte temporal irá depender da data de
aplicação e sistematização de cada instrumento
monitorado. 

Análise Legal Análise da política habitacional  
e de urbanização 

¹PGE - Plano Global Específico 
² PRU - Plano de Regularização Urbanística

Análises dos Instrumentos
operados pelo Planejamento
Urbano

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_29092022.pdf


Mapa Indicadores

Os indicadores em destaque estão contemplados neste boletim. 
Os mapas de indicadores de todas as dimensões do Monitoramento da Política Urbana podem ser conhecido clicando aqui. 

Figura 01 - Mapa de Indicadores dimensão Assentamentos Precários (AP): Seção I. 
* Conforme organização do painel: para auxiliar na interpretação dos indicadores, nesta dimensão, especificamente, a ordem das seções não segue a ordem das letras do
Inciso XI, Artigo 4° da Lei 11.181/2019. 
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Observações: 

*

O Mapa está dividido em 3 seções para facilitar a leitura e compreensão  

https://drive.google.com/drive/folders/1_om2dSZ9obGP374G0W-DG36K8Bh6WxrP?usp=sharing


Mapa Indicadores

Os indicadores em destaque estão contemplados neste boletim. 
Os mapas de indicadores de todas as dimensões do Monitoramento da Política Urbana podem ser conhecido clicando aqui. 
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Observações: 

*

Figura 02 - Mapa de Indicadores dimensão Assentamentos Precários (AP): Seção II. 
* Conforme organização do painel: para auxiliar na interpretação dos indicadores, nesta dimensão, especificamente, a ordem das seções não segue a ordem das letras do
Inciso XI, Artigo 4° da Lei 11.181/2019. 

https://drive.google.com/drive/folders/1_om2dSZ9obGP374G0W-DG36K8Bh6WxrP?usp=sharing


Mapa Indicadores

Os indicadores em destaque estão contemplados neste boletim. 
Os mapas de indicadores de todas as dimensões do Monitoramento da Política Urbana podem ser conhecido clicando aqui. 
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Observações: 

*

Figura 03- Mapa de Indicadores dimensão Assentamentos Precários (AP): Seção III. 
* Conforme organização do painel: para auxiliar na interpretação dos indicadores, nesta dimensão, especificamente, a ordem das seções não segue a ordem das letras do
Inciso XI, Artigo 4° da Lei 11.181/2019. 

https://drive.google.com/drive/folders/1_om2dSZ9obGP374G0W-DG36K8Bh6WxrP?usp=sharing


INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Neste boletim são apresentados os indicadores propostos para as políticas que vem sendo desenvolvidas no âmbito dos assentamentos
precários (assentamentos de interesse social), assim como os seus resultados, com a intenção de deixar mais transparente, para o
cidadão, o acompanhamento dos valores que estão sendo monitorados. 

Os indicadores propostos não findam as possibilidades de acompanhamento do ordenamento urbano a partir das marcações legais. 

Os dados apresentados de projetos, neste boletim, quando mencionados que possuem baixa de construção, tratam da Certidão de Baixa
de Construção, também conhecida como “Habite-se”. Este documento é necessário para a legalização oficial de toda edificação. Para o
caso de término de obra, o documento comprova que a edificação foi construída conforme projeto aprovado e legislação vigente à época
da aprovação. Para o caso de regularização de edificação, a certidão atesta que a edificação existente atende aos critérios da legislação
vigente ou da lei de regularização, à depender da data de conclusão da construção clandestina (informação extraída do seguinte link).
Estão incluídos na análise licenciamentos com baixa de construção total ou parcial. 
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https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e5eab9de1bf5e706b18e438/5dc8470253fd6b5bbd99185f/servicos+comunicacao-de-termino-de-obra-baixa-de-construcao
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N° de perímetros de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) 

Área total das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS)  

DADOS GERAIS  

Área total das Áreas Especiais de Interesse Social-2 (AEIS-2) 

16.504.545 m²

 10.988.781,095 m²

N° de perímetros de Áreas Especiais de Interesse Social-2 (AEIS-2) 

218

123

N° de perímetros de Áreas Especiais de Interesse Social (AEIS) de Interesse Ambiental 39

Área total das Áreas Especiais de Interesse Social (AEIS) de Interesse Ambiental 3.985.176 m²

Entre a entrada em vigor da Lei
11.1818/19 e 31/12/2023Lei 11.181/19



Zona Especiais de Interesse Social (ZEIS)

A
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A

I di d E t té i IN AP 01

SEÇÃO I

Plano Global Específico (PGE)

São classificadas como Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) as porções do território municipal ocupadas predominantemente por
população de baixa renda, nas quais há interesse público em promover a qualificação urbanística por meio da implantação de programas
habitacionais de urbanização e regularização fundiária (Art. 96°, Lei 11.181/2019). 

O Plano Global Específico (PGE) é um instrumento de planejamento que visa nortear as intervenções de reestruturação urbanística,
ambiental e de desenvolvimento social nas vilas, favelas e conjuntos habitacionais populares. Ele consiste em um estudo aprofundado da
realidade dessas áreas, considerando os aspectos urbanístico-ambientais, socioeconômicos e organizativos, e a situação jurídica do
terreno. O objetivo principal do PGE é apontar os caminhos para a melhoria da qualidade de vida nesses locais e integrá-los ao conjunto
da cidade (Art. 267°, Lei 11.181/2019).

Parágrafo único - As ZEIS dividem-se nas seguintes zonas:
 I - ZEIS-1: áreas ocupadas desordenadamente e de forma espontânea.
 II - ZEIS-2: áreas ocupadas em que o Executivo tenha implantado conjuntos habitacionais de interesse social.

Indicadores a partir dos seguintes intrumentos:  



        Quais alterações urbanísticas recentes ocorreram nas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS)?

Indicadores Estratégicos IN_APa01 

 A análise dos dados indica que, de 2015 até 2018 houve um
aumento no número de aprovação de projetos de unidades
residenciais, de zero em 2015, ano que inicia o recorte temporal
da análise, a 211 aprovações de projetos em 2018. Após este ano
há uma queda no número de unidades licenciadas, chegando a
zero em 2020 e uma em 2021 e 2022. Em 2023 a quantidade de
licenciamentos volta a crescer, registrando 83 unidades
residenciais aprovadas. 

Já as unidades habitacionais não residenciais mantiveram
números relativamente baixos de aprovação anual quando
comparados às unidades residenciais: no ano de 2015 houve duas
aprovações de unidades não residenciais, uma em 2016, zero em
2018, uma em 2019, seis em 2020 e 2021, uma em 2022 e zero
em 2023. 

No total, entre 2015 e 2023 foram aprovadas 346 unidades
habitacionais, sendo 328 residenciais e 18 não residenciais. 

A

1
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        Pelo número de unidades habitacionais licenciadas  AA

Figura 04 - Número de unidades habitacionais, residenciais e não residenciais, aprovadas no licenciamento de
edificações em ZEIS por ano de aprovação do projeto, entre 2015 a 2023. 

O indicador IN_APa01 representa o número de unidades aprovadas no licenciamento de edificações nas Zona Especiais de Interesse Social (ZEIS), por ano da
aprovação de projeto. Na Figura 04 são apresentados os dados referentes ao número de projetos aprovados por ano, entre 2015 a 2023.

I di d E t té i IN AP 01



A       Pelo número das unidades habitacionais licenciadasB

Indicadores Estratégicos IN_APa02

       Quais alterações urbanísticas recentes ocorreram nas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS)?1
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Figura 05 - Número de unidades habitacionais, residenciais e não residenciais, aprovadas no licenciamento de
edificações em  ZEIS por ano da baixa de construção, entre 2015 a 2023. 

A análise dos dados da Fígura 05 mostra que, ao longo
do período de 2015 a 2023, o número da baixa de
construção por ano das unidades residenciais variou de
zero em 2015 para 73 unidades em 2018. A partir
deste ano, assim como o número de licenciamentos, a
quantidade de baixa de contrução residenciais reduziu
significativamente, chegando a duas unidades em 2019
e 2022, e zero em 2023.  

A quantidade de baixa construção de unidades não
residenciais não apresentou variabilidade significativa
durante o período avaliado, mantendo números anuais  
entre zero (valor mais frequente) até duas baixas de
construção por ano, o que ocorreu em 2023. 

O total de unidades por ano de baixa de construção,
entre 2015 e 2023, foi de 79 unidades: 76 unidades
residenciais e 3 unidades não residenciais. 

I di d E t té i IN AP 01

 O indicador IN_APa02 representa o número de unidades licenciadas no licenciamento de edificações nas Zona Especiais de Interesse Social (ZEIS), por ano da
baixa de construção. Na Figura 05 são analisados os dados desse indicador para o período entre 2015 a 2023.



       Pelo número de unidades habitacionais produzidas A
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Indicadores Estratégicos IN_APh03 

I di d E t té i IN AP 01

O indicador IN_APh03 representa o número de unidades produzidas em
Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), por ano da última entrega.

Os dados referentes a variabilidade anual de produção de unidades
habitacionais em ZEIS estão representados na Figura 06. Entre 1994 e
1995 há um aumento na produção de habitações, que no primeiro ano
registrou 35 unidades, e no segundo alcançaram 438. Estes números não se
mantiveram para os anos seguintes que, com exceção de 1998 (que
entregou 174 unidades), entre 1996 até 2006, tiveram uma produção baixa
de habitações, com máxima de 55, em 1996, e mínima de oito unidades,
em 2006. 

Após esse período, entre 2007 e 2011, a produção de unidades
habitacionais retoma o crescimento, com a entrega de 484 unidades em
2008, 384 em 2009, 449 em 2010, e 328 em 2011. Após 2011 tais
máximas não foram mais alcançadas até o final de 2023. Em 2012 a
entrega de habitações caem para 120 unidades; mas observa-se um
aumento relativo de 2013 (224 unidades) até 2015 (216 unidades). A
entrega de habitações volta a decrescer de 2016 até 2020, ano em que
foram entregues 24 unidades. Deste ano em diante retoma-se um leve
crescimento que, em 2021 e 2023 representaram 58 e 80 unidades
habitacionais respectivamente. 

No total, entre 1994 a 2023, foram concluídas a produção de 3.798
unidades habitacionais, 56 estão em andamento e 366 unidades estão
previstas para serem iniciadas (Figura 06). 

 Figura 06 - Número de unidades habitacionais produzidas em ZEIS, por ano da última
entrega.  

       Quais alterações urbanísticas ocorreram nas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS)?2



      A partir do percentual de áreas demarcadas como  ZEIS com PGEs concluídosA

      Quais alterações urbanísticas estão acontecendo nas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS)?3

Indicadores Estratégicos IN_APh04 e IN_APh05

11

Figura 07 - Percentual de ZEIS com PGE concluido .

Figura 08 - Percentual da população beneficiada com PGE concluído.

A

Informar sobre o percentual das áreas delimitadas como zoneamento Zonas
Especiais de Interesse Social (ZEIS) com Planos Globais Especificos (PGE)
concluídos em relação ao número de ZEIS é o objetivo do indicador IN_APh04
(Figura 07).

O indicador IN_APh05 coresponde ao percentual da população beneficiada em
Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) com Planos Globais Específicos
(PGE) concluídos em relação a população em ZEIS. 

Através da Figura 08 observa-se que, o final do primeiro semestre de 2024, a
população morando em áreas de ZEIS equivale a 398.030 pessoas. Desse
total, 280.550 pessoas (70,48% da população de ZEIS) foram beneficiadas
com a conclusão de PGEs e outras 2.048 moram em áreas com PGEs em
andamento. A população não beneficiada com PGEs equivale a 115.432.  

Os dados representados pela Figura 07 mostram que até o final do primeiro
semestre de 2024 foram registradas 218 ZEIS. Desse total, 99 (45,41%) das
vilas e favelas em ZEIS apresentaram PGEs concluídos e duas ZEIS possuem
PGEs em andamento. Outras 117 ZEIS não possuem PGE, ou porque até o
momento não foram iniciadas ou porque se enquadram em situações de
dispensa de Plano. 14



       A partir do percentual de áreas demarcadas  como ZEIS com PGE concluído e quantidade de edificações beneficiadas B

Indicadores Estratégicos IN_APh06 
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I di d E t té i IN AP 01

O indicador IN_APh06 tem por objetivo avaliar o percentual da área de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) com Planos Globais Especificos (PGE)
concluídos em relação a área de ZEIS.  

Figura 09 - Percentual de vilas e favelas com Plano Global Específico (PGE)
concluído.

      Quais alterações urbanísticas estão acontecendo nas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS)?3

Os dados da Figura 09 mostram que as áreas com o zoneamento ZEIS no
município de Belo Horizonte, ocupam uma área total de 16.504.545 m².
Desse território, 11.768.783 m², ou seja, 71,31%, correspondem a áreas de
ZEIS com Plano Global Específicos (PGEs) concluídos. 

Nestas áreas, o número total de domicílios é de 84.633, sendo o total de
edificações de uso não residencial igual a 7.017, o que corresponde a
7,66% do total das edificações em ZEIS onde houve a conclusão do PGE. 



A        Pelo número de ZEIS e de edificações em ZEIS em áreas de risco

       Como o risco geológico/geotécnico se associa as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS)? 

Indicadores Estratégicos IN_APg15 e  IN_APg16  

Figura 11 - Número de ZEIS em área de risco geológico/geotécnico alto e muito alto
identificadas/levantadas a partir de demandas 

Figura 10 -  Número de edificações em ZEIS em área de risco geológico/geotécnico alto e
muito alto identificadas/levantadas a partir de demandas captadas no SIGEAR.  

O indicador IN_APhg16 avalia o número de ZEIS em área de risco
geológico/geotécnico alto e muito alto identificadas/levantadas a partir de demandas
captadas pelo SIGEAR. 

Na Figura 11 observa-se que as demandas captadas pelo SIGEAR identificaram, em
2022, 47 ZEIS em áreas de alto risco e 14 em áreas de muito alto risco
geológico/geotécnico. Em 2023 foram levantadas 51 ZEIS em áreas de alto risco e 24
em áreas de muito alto risco geológico/geotécnico.  

A
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A

I di d E t té i IN AP 01

*O Sistema de Gerenciamento de Áreas de Risco - SIGEAR é o sistema que consolida o banco de dados de
vistorias realizadas por demanda em áreas de risco geológico/geotécnico pela Companhia Urbanizadora e de
Habitação de Belo Horizonte - Urbel.

 Entre 2022 a 2023 foram identificados 657 domicílios, com 1.339 moradores, em
áreas de alto e muito alto risco geológico/geotécnico. Do total de domicílios, 498 são
ocupados a mais de 10 anos, e 159 a menos de 10 anos (Figura 12).

Figura 12 - Número de domicílios e moradores em ZEIS em áreas de risco
geológico/geotécnico.  

O indicador IN_APg15 representa o número de edificações em ZEIS em área de risco
geológico/geotécnico alto e muito alto identificadas/levantadas a partir de demandas
captadas no Sistema de Gerenciamento de Áreas de Risco - SIGEAR*. 

No ano de 2022 as demandas captadas pelo SIGEAR identificou nas ZEIS, 225
edificações em áreas de alto risco, e 39 em áreas de muito alto risco
geológico/geotécnico. Em 2023 foram levantadas pelo SIGEAR, 294 edificações em
áreas de alto risco e 99 em áreas de muito alto risco geológico/geotécnico em ZEIS
(Figura 10). 
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Plano de Regularização Urbanística (PRU)

I di d E t té i IN AP 01

SEÇÃO II

São classificadas como Áreas Especiais de Interesse Social - 2 (AEIS-2) as porções do território municipal nas quais estejam presentes
loteamentos passíveis de regularização fundiária nos termos da legislação federal, ocupados, predominantemente, por população de baixa renda
enquadrada nos critérios de atendimento da PMH (Art. 107°, Lei 11.181/2019). 

O Plano de Regularização Urbanística (PRU) constitui instrumento de planejamento que visa subsidiar processos de urbanização e de
regularização fundiária nas Áreas Especiais de Interesse Social – AEIS-2 (Art. 286°, Lei 11.181/2019).

Áreas Especiais de Interesse Social - 2 (AEIS-2)

Indicadores a partir dos seguintes intrumentos:  



        Pelo número e percentual de ocupações/loteamentos irregulares com PRUs concluídos 
A

        Quais Planos de Regularização Urbanística (PRUs) estão concluídos, em implantação e implantados? 5
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Indicadores Estratégicos IN_APh12 

A

Figura 14 - Número de ocupações/loteamentos irregulares por situação do PRU. 

I di d E t té i IN AP 01

Atualmente são registradas 118 ocupações e loteamentos irregulares em AEIS-2.
Destas, 13 ocupações, ou seja, 11,02%, apresentam PRU concluído (Figura 13). 

118

13

11,02%

N° de ocupações/loteamentos irregulares em AEIS-2

N° de ocupações/loteamentos irregulares em AEIS-2 com PRU concluido

% de ocupações/loteamentos irregulares em AEIS-2 com PRU concluido

Figura 13 - Número de ocupações/loteamentos irregulares em AEIS-2, com PRUs
concluídos, e percentual correspondente. 

O indicador IN_APh12 representa o percentual de ocupações/loteamento irregulares áreas delimitadas como zoneamento Área Especial de Interesse Social 2
(AEIS 2) com Plano Urbanístico (PRU) concluído em relação ao número de AEIS 2. 

Além desse quantitativo, a análise da Figura 14 mostra que, 19 ocupações e
loteamentos estão dispensados de apresentar PRUs; três estão em andamento;
82 não apresentam PRUs; e uma ocupação/loteamento apresenta PRU parcial,
ou seja, onde parte do Plano do assentamento foi desenvolvido. 



A

Indicadores Estratégicos IN_APa13 

Unidades
residenciais

Unidades não
residenciaisN° de ocup./loteam Total de unidades

7225 4020 7265

Figura 16 - Número de ocupações/loteamentos e total de unidades, residenciais e não residenciais,
em AEIS-2.  

A
        Pelo número de unidades habitacionais licenciadas por ano da aprovação de projetoA

        Quais são as alterações urbanísticas recentes nas Áreas Especiais de Interesse Social 2 (AEIS 2)?6

Figura 15 - Número de unidades aprovadas no licenciamento de edificações em áreas de AEIS-2
por ano de aprovação do projeto, entre 2015 a 2023. 
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O indicador IN_APa13 representa o número de unidades aprovadas em Área Especial de Interesse Social 2 (AEIS 2), por ano da aprovação de projeto. Para esse
indicador são apresentados os dados coletados entre 2015 e 2023 (figuras 15 e 16).  

De acordo com a Figura 15, o número de edificações licenciadas por
ano em AEIS-2 cresceu de 2015 para 2016, alcançando, neste ano,
6544 unidades residenciais e 31 unidades não residenciais. Após 2016
os números reduziram significativamente, e em 2017 chegaram a 598
unidades residenciais e uma unidades não residencial licenciada. 

De 2018 até 2023 esses números foram ainda menores, sendo que,
em relação as unidades residenciais foram licenciadas 26 edificações
em 2018, oito em 2019, nove em 2020, cinco em 2021, 16 em 2022,
e nove em 2023. Já quanto às unidades não residenciais, houve uma
edificação aprovada em 2018, zero em 2019 e 2020; em 2021 três
unidades foram licenciadas, em 2022 uma, e em 2023 nenhum
registro de edificação não residencial foi aprovado em AEIS-2 (Figura
15). 

Entre 2015 e 2023 foram registradas 20 ocupações e loteamentos,
com 7265 unidades nas AEIS-2: 7225 unidades residenciais e 40
unidades não residenciais (Figura 16). 



A

        Pelo número de unidades habitacionais licenciadas por ano da baixa de construção B

Indicadores Estratégicos IN_APa14 

Figura 17 -  Número de unidades aprovadas no licenciamento de edificações em áreas de AEIS-2 por
ano da baixa de construção do projeto, entre 2015 a 2023. 
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I di d E t té i IN AP 01

 O indicador IN_APa14 representa o número de unidades licenciadas em Área Especial de Interesse Social 2 (AEIS 2), por ano da baixa de construção. Para esse
indicador são apresentados os dados levantados e analisados entre o período de 2015 e 2023 (Figura 17). 

A partir da Figura 17 percebe-se que, de 2015 até 2017 não houve
registros de baixa de construção de unidades residenciais. Contudo,
de 2018 a 2021 esses números aumentaram parcialmente até
2019, e significativamente até 2021: em 2018 foram registradas 25
baixas de construção, em 2019, oito, e em 2021 foram 189. Nos
anos seguintes, essas baixas, para unidades residenciais, voltam a
declinar, chegando a quatro em 2022 e uma em 2023. 

Para as unidades não residenciais houve apenas uma baixa de
construção em 2019, entre 2015 a 2023 em AEIS-2.

        Quais são as alterações urbanísticas recentes nas Áreas Especiais de Interesse Social 2 (AEIS 2)?6
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 Áreas Especiais de Interesse Social (AEIS) de Interesse Ambiental 

Lei 11.181/19, Capítulo V, Seção II: 
 
Art. 284 -  Os órgãos municipais responsáveis pela política urbana e pela política de meio ambiente deverão estabelecer diretrizes para
parcelamento, ocupação e uso do solo para as porções do território classificadas como Aeis de Interesse Ambiental.

SEÇÃO III

São classificadas como Áreas Especiais de Interesse Social (AEIS) de Interesse Ambiental porções do território municipal subutilizadas,
desocupadas ou predominantemente desocupadas, dotadas de elementos ambientais relevantes, nas quais é possível a compatibilização
entre a proteção de atributos naturais e paisagísticos, a geração de espaços públicos de lazer, a implantação de EUC e a produção de
empreendimentos de interesse social (Art. 106°, Lei 11.181/2019). 

§ 1º - Na definição das diretrizes previstas no caput deste artigo, deverão ser observadas: 
I - a manutenção dos atributos ambientais relevantes existentes na área; 
II - a não alteração dos parâmetros urbanísticos nas porções do território cuja TP seja igual ou superior a 70% (setenta por cento).

§ 2º - As diretrizes previstas no caput deste artigo deverão prever a integração entre os parques, porções territoriais legalmente reconhecidas
como de preservação ambiental e Elups, de modo a garantir a continuidade dos percursos de pedestres entre as áreas.

§ 3º - As diretrizes previstas no caput deste artigo poderão indicar a revisão do perímetro das Aeis de Interesse Ambiental.

Indicadores a partir dos seguintes intrumentos:  



       Quais as áreas especiais de interesse ambiental dotadas de atributos ambientais relevantes?

A        Pelos percentuais de AEIS de interesse ambiental com pareceres emitidos e com Habitação de Interesse Social (HIS) A

Figura 18 - Número de pareceres emitidos em AEIS de interesse ambiental. 

Figura 19 - Número e percentual de AEIS de
interesse ambiental com Habitação de
Interesse Social (HIS).  

7
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Indicadores Estratégicos IN_APf08 e IN_APf09 

Já o indicador IN_APf09 calcula o percentual do número de áreas delimitadas como Área Especial de
Interesse Social (AEIS) de interesse ambiental com Habitação de Interesse Social (HIS) em relação ao
número de áreas delimitadas como AEIS de interesse ambiental. De acordo a Figura 19, dentre as 39 AEIS de
interesse ambiental registradas no município de Belo Horizonte até 2023, 10 possuem Habitação de Interesse
Social (HIS), ou seja, 25,64%.    

O indicador IN_APf08, corresponde ao
percentual do número de áreas delimitadas
como Área Especial de Interesse Social (AEIS)
de interesse ambiental com pareceres emitidos
em relação ao número de áreas delimitadas
como AEIS de interesse ambiental. 

 No município de Belo Horizonte, até o ano de 2023, foram registradas 39 áreas delimitadas como AEIS de
interesse ambiental e, de acordo com a Figura 18, que ilustra o indicador IN_APd08, entre 2021 a 2023, 16
delas (41,03%) emitiram pareceres. Observa-se que, de 2021 até 2022, houve um aumento de um para nove
pareceres emitidos nas AEIS de interesse ambiental, e em 2023 esse número reduziu para seis pareceres. 



Indicadores Estratégicos IN_APf10 e IN_APf11

       Quantas áreas especiais de interesse ambiental com pareceres emitidos são dotadas de atributos ambientais relevantes?8

       Pelos percentuais de AEIS de interesse ambiental com parâmetros específicos e inflexíveisA

Figura 20 - Número de pareceres ambientais emitidos com definição de parâmetros específicos em AEIS de interesse
ambiental. 

Figura 21 - Número de pareceres emitidos não flexibilizáveis (TP 70%) em AEIS de interesse ambiental. 

O resultado mostra que 12,82% (5) das AEIS de interesse
ambiental possuem pareceres emitidos não flexibilizáveis em
relação a Taxa de Permeabilidade de 70%.  De 2022 para
2023 houve uma redução de três para dois números de  
pareceres emitidos não flexibilizáveis (Figura 21).

O indicador IN_APf10 tem por objetivo identificar o
percentual do número de áreas delimitadas como Área
Especial de Interesse Social (AEIS) de interesse ambiental
com pareceres emitidos, definindo parâmetros específicos
em relação ao número de áreas delimitadas como AEIS de
interesse ambiental (Figura 20). 
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O indicador IN_APf11 informa sobre percentual do número de áreas delimitadas como Área Especial de Interesse Social (AEIS) de interesse ambiental com
pareceres emitidos sem a flexibilização da Taxa de Permeabilidade de 70% - TP 70% (Art. 284, §1º - Lei nº 11.181/2019) em relação ao número de áreas
delimitadas como AEIS de interesse ambiental (Figura 21). De acordo com o Art. 104° da Lei 11.181/2019, AEIS de interesse ambiental com TP 70% são áreas com
capacidade de suporte restrita por possuirem características de fragilidade ou relevância ambiental.

De acordo com os dados, de 2022 a 2023, 10 áreas de AEIS
de interesse ambiental, 25,64%, apresentaram pareceres  
com parâmetros específicos: seis emitidos em 2022 e quatro
em 2023 (Figura 20). 



24

METODOLOGIA PAINÉIS INDICADORES PAINÉIS EXPLORATÓRIOS

Documento periódico que
trata do monitoramento da
política urbana por meio do
que está previsto no Plano
Diretor à partir das
premissas da Nova Agenda
Urbana e dos Objetivos do
Desenvolvimento
Sustentável 11 (ODS11). 

Detalha a forma de
organização, objetivos,
cronograma de atendimento
seguindo diretrizes do Plano
Diretor e as dimensões de
monitoramento. 

Painéis que estruturam a
divulgação dos indicadores em
função de cada Dimensão do
Monitoramento. 
Os indicadores respondem às
estratégias propostas no Plano
Diretor para a superação dos
desafios urbanos e  são
estruturados em Dimensões de
Monitoramento. A lista
completa dos indicadores já
publicizados pode ser
consultada clicando aqui.

Painéis para explorar e
interagir em função de cada
demanda. Mapas e gráficos
interativos permitem que o
dado seja filtrado em
função de diferentes
interesses. 

BOLETIM

Esta publicação faz parte do trabalho de Monitoramento da Política Urbana - Plano Diretor- Nova Agenda Urbana (NAU), que
está organizado em 4 publicações distintas:

https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/metodologia_monitoramento_politica_urbana_abr_2022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento#:~:text=expans%C3%B5es%20urbanas%20planejadas-,Trata%20do%20monitoramento%20da%20orienta%C3%A7%C3%A3o%20da%20pol%C3%ADtica%20urbana%20em%20prol,(IPTU)%20progressivo%20no%20tempo.
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento#:~:text=expans%C3%B5es%20urbanas%20planejadas-,Trata%20do%20monitoramento%20da%20orienta%C3%A7%C3%A3o%20da%20pol%C3%ADtica%20urbana%20em%20prol,(IPTU)%20progressivo%20no%20tempo.
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento


Equipe Responsável

Secretário Municipal de Política Urbana 
 André Abreu Reis

Subsecretaria Municipal de Planejamento Urbano
Pedro de Freitas Maciel Pinto

Diretoria de Monitoramento da Legislação
Urbanística 

Guilherme Pereira de Vargas 

Diretoria de Pesquisa e Análise Aplicada 
Rafael Lemieszek Pinheiro

Camila Diniz Bastos

Equipe Urbanístico-Ambiental 
Cristiano Uzeda Teixeira
Cyleno Reis Guimaraes

Fabiana Carmo de Vargas Vieira
Geruza Lustosa de Andrade Tibo

Guilherme Pereira de Vargas
Rafael Lemieszek Pinheiro

Regina Paula Benedetto de Carvalho
Rosiane Pereira de Jesus

Estagiários
Maria de Fátima Cavalcante Batista

Sol Gonçalves de Paiva

Contato
Para registrar dúvidas, críticas ou sugestões

acesse o formulário por meio deste link.  

DMLU-SUPLAN/SMPU dmlu@pbh.gov.br 
DIPA- SUPLAN/SMPU dipa@pbh.gov.br
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https://forms.gle/qSE2x6yuDZWPuQvK7
http://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano

